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	Governo do Estado da Bahia

Secretaria da Fazenda


ATO DECLARATÓRIO – CREDENCIAMENTO PARA EXPORTAÇÃO INDIRETA
<nome do titular da unidade> da <nome da unidade fazendária>, no uso de suas atribuições, tendo em vista a regularidade do Processo nº  <nº do proceso>.
RESOLVE:

RECONHECER à empresa <nome da empresa>, com Inscrição Estadual nº <nº da Inscrição Estadual>, CNPJ nº <nº do CNPJ>,  localizada em <endereço da empresa>, no município de <nome do município>, <nome do produto>com base no artigo 407 do RICMS publicado pelo Decreto 13.780/2012, o direito a não incidência do ICMS para remessa de mercadorias com o fim específico de exportação, destinadas a(os) seguintes estabelecimento(s) exportador(es): <nome do estabelecimento exportador>.

Fica o contribuinte obrigado a cumprir:

1- As exigências do artigo § 2º do art. 407 do RICMS/2012, ou seja, remeter a Secretaria da Fazenda arquivo magnético, com registro fiscal, das operações e prestações interestaduais efetuadas no mês anterior (Conv. ICMS 57/95).

2- Em substituição à exigência anterior sendo o credenciado inscrito na condição de “Produtor Rural” com remessa para exportação indireta mediante nota fiscal avulsa, deverá comprovar, dentro do prazo regulamentar, a saída efetiva do país operação a operação mediante a apresentação à INFAZ do seu domicílio fiscal do respectivo REGISTRO DE EXPORTAÇÃO (RE).
3- O estabelecimento remetente, além das penas cabíveis em caso de ação fiscal, ficará obrigado ao recolhimento do imposto dispensado sob condição resolutória de exportação, atualizado monetariamente, com os acréscimos moratórios cabíveis, a contar das saídas previstas no art. 582, no caso de não se efetivar a exportação (Conv. ICMS 84/09):

I - após decorrido o prazo, contado da data da saída da mercadoria do seu estabelecimento:

a) de 90 dias, tratando-se de produtos primários;

b) de 180 dias, em relação a outras mercadorias.

II - em razão de perda da mercadoria, qualquer que seja a causa;

III - em virtude de reintrodução da mercadoria no mercado interno, ressalvado o caso quando houver devolução da mercadoria ao estabelecimento remetente de origem nos prazos fixados.

Por se tratar de exportação indireta, se faz necessário a identificação do Estado produtor nos Registros de Exportação - RE emitidos pelos destinatários exportadores, que deverão ser anexados ao memorando de exportação para apresentação ao fisco.

Ressalve-se, entretanto, que a presente autorização poderá ser alterada ou cassada, a qualquer tempo, a critério do Fisco Estadual e não dispensa o contribuinte do cumprimento de suas obrigações principal e acessória.

<nome da unidade fazendária>/      
<nome do titular da unidade fazendária>
<cargo do titular>.

<cadastro>
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